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Comeutando, ha dias, o ante-projeto 

da Lei de begurança, ressaltava eu 
a precana situarão do cidadão orasi- 
leiru, o quai, muito mais que o Estado, 
esta precisando de dcíesa. E acres- 
centava. Esta lei de segurança do 
cioaaao, que conviria instituir entre 
nós, seria, ao mesmo tempo, a ver- 
dadeira lei de segurança do Estado 
wemocratioo". 

fergunia-mc agora um leitor em 
que poderia consistir a preconizada 
lei de segurança do cidadao c como 
poderia eia concorrer para a segu- 
rança do LStado. Explico. Consoante 
o regime democrático, que pretende- 
mos adotar, existe o Estado para ser- 
vir ao cidadão, ou, se quiserem, a 
coletividade, que e o conjunto de cida- 
dãos. E, dispondo o Estado de gran- 
des poderes — desde o de lazer 
moeda até o de empregar a íôrca 
material — procuram as constituições 
políticas evitar o abuso a que èie 
seria levado, e não só lhe restringem 
as prerrogativas, mas tamoem deílnem 
claramente os direitos dos cidadãos 
e os arrimam a certas garantias. 

Bastará, porem, a existência de um 
diploma constitucional para evitar o 
abuso e garantir o cldadáo? Náo, por 
certo. Se os órgãos do Estado, r.e 
as suas autoridades e agentes náo 
respondem pelas violações e omissões 
da lei em que incorrem, e náo podem 
ser eficazmente obstados nos seus des- 
mandos. tornam-se letra morta os di- 
reitos do cidadão e em irris&o se 
volvem as garantias constitucionais. 
Por isto, tôda constituição contêm, ao 
lado da solene declaraçáo de direitos 
e garantias, o mecanismo político 
capaz de lhes dar efetividade. 

Ora, sucede que o regime presiden- 
cial, por nós adotado na República, 
é Já em teoria um sistema de Irres- 
ponsabilidade e o ê multo mais, ainda, 
na prática latino-americana. Assim, 
por exemplo, se a policia comete uma 
violência, e o ministro a aprova ou 
tolera, e o . presidente prestigia o mi- 
nistro, inteiramente desarmado fica o 
cidadão ante a prepotência do Estado, 
por belos e altlssonantes que sejam 
os textos constitucionais. 

Veja-se agora como correriam as 
coisas no reaíms parlamentar, que 
institui o govêmo respcdsável. por 
excelência. Se o ministro animasse, 
aprovasse, ou sustentasse a violência, 
teria de comparecer ao parlamento e 
perante êle Justificar-se, e seria subs- 
tituído por quem melhor compreensão 
tivesse dos seus deveres. 

Ai está, pois. a Lei de Segurança 
do Cidadfio, a respeito da qual me 
interrogava um leitor: uma constitui- 
ção parlamentarista, que nos dê um 
govêmo verdadeiramente democrático 
e efetivamente responsável. 


